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PORTARIA Nº 984/2015 - CGP/SUSIPE
BELÉM, 03 DE DEZEMBRO DE 2015.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciáriodo Estado, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o disposto no art. 12 do Decreto Estadual 
nº 2.199/2010 - Regimento Interno da Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Estado do Pará;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante Sindicância ou Processo 
Administrativo Disciplinar, assegurando ao acusado ampla 
defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 - Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
RESOLVE:
I - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Investigativa, objetivando apurar os fatos narrados na denúncia 
formulada pelo Movimento de Mulheres Trabalhadoras de 
Altamira, referente aos custodiados do Centro de Recuperação 
Regional de Altamira - CRRALT.
II -DesignarIDEMAR CORDEIRO PERACCHI, Procurador 
Autárquico do Estado do Pará,para conduzir a investigação.
III - Determinar à autoridade sindicante que apresente relatório 
conclusivo ao fi nal da investigação.

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS

Corregedor-Geral Penitenciário do Estado
Protocolo 909649

PORTARIA Nº 985/2015 - CGP/SUSIPE
BELÉM, 02 DE DEZEMBRO DE 2015.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 

Penitenciário do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 

legais e

CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 

tomar ciência deirregularidade no serviço público, promover 

a apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou 

processo administrativo disciplinar, assegurando ao acusado 

ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº. 5.810/1994 

- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 

Pará (RJU).

RESOLVE:

I - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 

Disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa 

e funcional dos servidoresSANDRO ADILSON BAIA TAVARES 
(22/05), MAURO FARO VIDAL (09/07), FRANCISCO DE ASSIS 
CASTELO BRANCO (09/07), EDER TRINDADE LAMEIRA (14/07), 
VALBE JEAN DE SOUZA SAMPAIO (10/08), BERNARDINO DO 
CARMO E SILVA JUNIOR (28/08) e FRANCISCO RICARDO 
VAZ COSTA (31/08) acerca do não comparecimento em 
audiência nesta Corretiva, sem a apresentação de justifi cativa. 

Ressalta-se que os servidores incorreram, em tese, no ilícito 

administrativo descrito no artigo 177, IX, ‘b’ da Lei nº. 

5.810/1994 - RJU.
II - Constituir Comissão composta pelos servidores JAYMERSON 
CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador Autárquico, 
Presidente, ANDRE EPIFANIO MARTINS, Procurador Autárquico, 
Membro, e, IDEMAR CORDEIRO PERACCHI, Procurador 
Autárquico, Membro.

III - Deliberar que os membros da Comissão tenham 

dedicação exclusiva podendo se reportar diretamente aos 

Núcleos e Departamentos deste órgão e aos demais órgãos 

da Administração Pública, para as diligências necessárias à 
instrução do feito.
IV - Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído 
no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº. 5.810/1994-RJU, 
assim como, deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo 

ao fi nal da apuração.

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS

Corregedor-Geral Penitenciário do Estado
Protocolo 909652

PORTARIA Nº 986/2015 - CGP/SUSIPE
BELÉM, 03 DE DEZEMBRO DE 2015.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciáriodo Estado, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o disposto no art. 12 do Decreto Estadual 
nº 2.199/2010 - Regimento Interno da Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Estado do Pará;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover 
a apuração imediata dos fatos, mediante Sindicância ou 
Processo Administrativo Disciplinar, assegurando ao acusado 
ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 
- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará (RJU).
RESOLVE:
I - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Investigativa, objetivando apurar o óbito do preso DENISSON 
ROBERTO LIMA DE ALMEIDA, ocorrido no dia 01/12/2015, na 
Central de Triagem Metropolitana I - CTM I.
II - Designar ROSANGELA REBELLO DA SILVEIRA PINTO, para 
conduzir a investigação.
III - Determinar à autoridade sindicante que apresenterelatório 
conclusivo ao fi nal da investigação.

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS

Corregedor-Geral Penitenciário do Estado
Protocolo 909654

PORTARIA Nº 987/2015 - CGP/SUSIPE
BELÉM, 03 DE DEZEMBRO DE 2015.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciáriodo Estado, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o disposto no art. 12 do Decreto Estadual 
nº 2.199/2010 - Regimento Interno da Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Estado do Pará;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover 
a apuração imediata dos fatos, mediante Sindicância ou 
Processo Administrativo Disciplinar, assegurando ao acusado 
ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 
- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará (RJU).
RESOLVE:
I - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Investigativa, objetivando apuraras circunstâncias do furto 
de 01 (uma) caixa de enxame de abelhas, ocorrido no dia 
05/11/2015, na Colônia Penal Agrícola de Santa Izabel - 
CPASI.
II - Designar ROSANGELA REBELLO DA SILVEIRA PINTO, para 
conduzir a investigação.
III - Determinar à autoridade sindicante que apresente 
relatório conclusivo ao fi nal da investigação.

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS

Corregedor-Geral Penitenciário do Estado
Protocolo 909657

PORTARIA Nº 988/2015 - CGP/SUSIPE
BELÉM, 03 DE DEZEMBRO DE 2015.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais e
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência deirregularidade no serviço público, promover 
a apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, assegurando ao acusado 
ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 
- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará (RJU).
RESOLVE:
I - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor RANIELLY PEREIRA LIMA, acerca da 
recusa em participar da escolta de presa IRENE PANTOJA 
DA SILVEIRA, pertencente à população carcerária do Centro 
de Recuperação Feminino de Marabá - CRFM, ocorrida 

30/11/2015, para atendimento de urgência e emergência. 
Ressalte-se que o servidor incorreu, em tese, no ilícito 
administrativo descrito no art. 177, inciso IV e VI, c/c art. 189 
da Lei Estadual 5.810/94-RJU;
II - Constituir Comissão composta pelos servidores, 
JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador 
Autárquico do Estado, Presidente, VITOR RAMOS EDUARDO, 
Procurador Autárquico do Estado, Membro, e ANDRE EPIFANIO 
MARTINS, Procurador Autárquico do Estado, Membro.
III - Deliberar que os membros da Comissão tenham 
dedicação exclusiva podendo se reportar diretamente aos 
Núcleos e Departamentos deste órgão e aos demais órgãos 
da Administração Pública, para as diligências necessárias à 
instrução do feito.
IV - Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído 
no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, 
assim como, deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo 
ao fi nal da apuração.

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS

Corregedor-Geral Penitenciário do Estado
Protocolo 909659

PORTARIA Nº 989/2015 - CGP/SUSIPE
BELÉM, 03 DE DEZEMBRO DE 2015.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciáriodo Estado, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o disposto no art. 12 do Decreto Estadual 
nº 2.199/2010 - Regimento Interno da Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Estado do Pará;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover 
a apuração imediata dos fatos, mediante Sindicância ou 
Processo Administrativo Disciplinar, assegurando ao acusado 
ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 
- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará (RJU).
RESOLVE:
I - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Investigativa, objetivando apuraro óbito do preso MOISES 
RIBEIRO DE SOUZA, pertencente à população carcerária 
do Centro de Recuperação Regional de Mosqueiro - CRMO, 
ocorrido no dia 08/11/2015, no Hospital Metropolitano.
II - Designar ROSANGELA REBELLO DA SILVEIRA PINTO, para 
conduzir a investigação.
III - Determinar à autoridade sindicante que apresenterelatório 
conclusivo ao fi nal da investigação.

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS

Corregedor-Geral Penitenciário do Estado
Protocolo 909661

PORTARIA Nº 990/2015 - CGP/SUSIPE
BELÉM, 03 DE DEZEMBRO DE 2015.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor Geral 
Penitenciário do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais e
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover 
a apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, assegurando ao acusado 
ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 
- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará (RJU).
RESOLVE:
I - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor ABDOLINS GONÇALVES XAVIER, acerca 
do descumprimento do disposto na PORTARIA Nº 001/2014 - 
CGP/SUSIPE, referente ao não encaminhamento de Relatório 
de Óbito do preso MOISES RIBEIRO SOUSA. Ressalta-se que o 
servidor incorreu, em tese, no ilícito administrativo descrito no 
artigo 177, inciso IX, ‘b’, c/c art. 189, ambos da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU.
II - Constituir Comissão composta pelos servidores JAYMERSON 
CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador Autárquico do Estado, 


